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Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T
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Assembleia Geral Extraordinária - Ata 230
Local, Data e Hora: sede Social da Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica, Av. Joaquim Porto Villanova, nº 201, Prédio
“A1”, 7º andar, na sala de reuniões da Presidência, nesta capital, dia 10 de setembro de 2021, às 9h. Presenças: acionistas representando
mais de 99% do capital votante, conforme assinaturas apostas na Folha de Presenças de Acionistas. Presentes também a Coordenadora
Jurídica da Companhia, Dra. Carolina Sampaio, e o Sr. Paulo Roberto Dias Pereira, representante do Conselho Fiscal. Composição da
Mesa: por aclamação, o Sr. Marco da Camino Ancona Lopez Soligo, Diretor-Presidente e representante do acionista majoritário CEEE-
PAR, e a Sra. Marília Gabriela Bernadeli, Secretária-Geral da Companhia, foram escolhidos como Presidente e Secretária da Assembleia,
respectivamente. Presentes também, na mesa, o acionista majoritário CEEE-PAR, representado pelo Diretor, Sr. André Boff Cruz, e o
acionista minoritário Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, representado, por procuração, pelo Dr. Thiago Pereira Reichel.
Publicações: I - Convocação: a Assembleia foi regularmente convocada através do Edital de Convocação publicado no Diário Oficial do
Estado, edições de 11/08/2021, págs. 4 e 5, 12/08/2021, pág. 4 e 13/08/2021, págs. 5 e 6 e no Jornal Cidades (Jornal do Comércio),
edições de 11/08/2021, pág. 6, 12/08/2021, pág. 3 e 13/08/2021, pág. 3. Os Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral
por procuradores constituídos na forma do artigo 126, § 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados
na sede da Sociedade, na Secretaria Geral, com antecedência de até 72 (setenta e duas) horas da realização da Assembleia, na Avenida
Joaquim Porto Villanova, nº 201, Prédio A1, 7º andar, Bairro Jardim Carvalho, CEP 91410-400, Porto Alegre, Rio Grande do Sul. II -
Ordem do Dia: contida no Edital de Convocação, foi apresentada pela mesa dos trabalhos aos acionistas para os devidos fins, sendo:
Deliberações da Assembleia: 1 - Alteração do Estatuto Social a fim de ajustar o Valor do Capital Social da Companhia: diante da
necessidade de retificação do valor do capital social da companhia, e considerando que na ata da Assembleia Geral Extraordinária de
18/02/2021, registrada sob nº 7663284 em 26/04/2021, o valor do capital social já estava correto, tendo havido apenas um erro de grafia
no Estatuto, os acionistas aprovaram a alteração do artigo 7º do Estatuto Social, que passa a ter a seguinte redação: “Art. 7º - O capital
social é de R$ 981.342.763,72 (novecentos e oitenta e um milhões trezentos e quarenta e dois mil setecentos e sessenta e três reais e
setenta e dois centavos), representado por 9.658.447 (nove milhões seiscentos e cinquenta e oito mil quatrocentas e quarenta e sete)
ações, sem valor nominal, sendo 9.506.875 (nove milhões quinhentas e seis mil oitocentas e setenta e cinco) ações ordinárias e 151.572
(cento e cinquenta e um mil e quinhentas e setenta e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, todas nominativas.” Os acionistas e
demais integrantes da mesa convalidaram o Estatuto Social, Documento I, em anexo, a fim de que a redação dos dispositivos aprovados
seja submetida à JUCISRS - Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul, para consolidação do Estatuto Social da
Companhia. O Presidente da Assembleia colocou a palavra à disposição dos acionistas, não tendo ninguém se manifestado.
Encerramento: concluída a matéria da Ordem do Dia, o Sr. Marco da Camino Ancona Lopez Soligo encerrou a Assembleia. Lavratura
da Ata: foi autorizada a lavratura desta Ata na forma de sumário permitido pelo parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. A Ata foi
lida, aprovada e assinada, extraindo-se as cópias necessárias e destinadas aos fins legais. Porto Alegre, 10 de setembro de 2021.
Autenticação: Na qualidade de Diretor-Presidente da Companhia, declaro ser a presente, extrato da ata original lavrada no livro próprio
da Sociedade, nº 2, folhas 36 a 37. Porto Alegre, 10 de setembro de 2021. Marco da Camino Ancona Lopes Soligo - Diretor-Presidente -
CPF/MF 104.977.358-65. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Art. 1º - Companhia Estadual de Transmissão de
Energia Elétrica - CEEE-T, é uma sociedade anônima de economia mista estadual, constituída em conformidade com a autorização
concedida pela Lei Estadual nº 4.136, de 13 de setembro de 1961, suas alterações, pela Lei Estadual nº 12.593, de 13 de setembro de
2006, pela Lei Estadual nº 15.298, de 04 de julho de 2019, em especial o princípio da transparência, pela legislação das sociedades por
ações, pelas disposições especiais de leis federais e estaduais, no que lhe forem aplicáveis, e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo
único - Sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal às disposições do Regulamento de
Listagem Nível 1 de Governança Corporativa da B3 (“Regulamento do Nível 1”). Art. 2º - A Companhia tem sede na cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Joaquim Porto Villanova, 201, Prédio A1, 7º andar, sala 722, Bairro Jardim Carvalho, CEP
91410-400, e operará diretamente, ou por intermédio de subsidiárias ou empresas a que se associar, podendo, a fim de realizar seu
objeto social, criar escritórios no país ou no exterior. § 1º - A Companhia, diretamente ou por meio de suas subsidiárias ou controladas,
poderá associar-se, com ou sem aporte de recursos, para constituição de consórcios empresariais ou participação em sociedades, com
ou sem poder de controle, no Brasil ou no exterior, que se destinem direta ou indiretamente à exploração da produção ou transmissão de
energia elétrica. § 2º - As subsidiárias obedecerão às normas administrativas, financeiras, técnicas e contábeis estabelecidas pela
Companhia. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social: a) realizar estudos, projetos, construção e operação de linhas de transmissão
de energia elétrica, bem como a celebração de atos de empresa decorrentes dessas atividades; b) explorar sua infraestrutura a fim de
desenvolver atividades na área de transmissão de informações eletrônicas, comunicações e controles eletrônicos e de telefonia, com a
produção de receitas alternativas, complementares ou acessórias, inclusive provenientes de projetos associados; c) conceder
financiamentos a empresas concessionárias de serviço público de energia elétrica sob seu controle, e prestar garantia, no país ou no
exterior, em seu favor, bem como adquirir debêntures de sua emissão; d) promover e apoiar pesquisas de seu interesse empresarial no
setor energético, ligadas à transmissão de energia elétrica; e) colaborar, técnica e administrativamente, com as empresas de cujo capital
participe acionariamente e com a Secretaria de Estado ao qual se vincule; f) participar de associações ou organizações de caráter
técnico, científico e empresarial, de âmbito regional, nacional ou internacional, de interesse para o setor de energia elétrica; g) participar,
na forma definida pela legislação, de programas de estímulo ao uso racional de energia e implantação de redes inteligentes de energia;
e h) integrar grupos de estudo, consórcios, grupos de sociedade ou quaisquer outras formas associativas com vista a pesquisas de
interesse do setor energético e a formação de pessoal técnico a ele necessário, bem como à prestação de serviços de consultoria e apoio
técnico e operacional a outras empresas. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Das Obrigações -
Art. 5º - A CEEE-T, consoante disposições legais vigentes, deverá, entre outras obrigações: a) nortear suas ações, buscando a
sustentabilidade por meio do equilíbrio econômico, financeiro, social e ambiental nas operações e oportunidades de negócio; b) manter
vigente o Código de Ética e adequar constantemente suas práticas a outras regras de boa prática de governança corporativa; e c) adotar
práticas de governança e controle na fiscalização das sociedades empresariais de que participar, quando não detiver o controle acionário
destas. Art. 6º - A CEEE-T deve tomar todas as providências cabíveis para que seus administradores, agentes, empregados e quaisquer
outras pessoas agindo em seu nome, bem como as suas controladas, agentes, empregados e quaisquer outras pessoas agindo em nome
destas procedam de acordo com o disposto no Código de Ética e Conduta da Companhia e na legislação brasileira anticorrupção.
Capítulo III - Do Capital Social, Das Ações e Dos Acionistas - Art. 7º - O capital social é de R$ 981.342.763,72 (novecentos e oitenta
e um milhões, trezentos e quarenta e dois mil, setecentos e sessenta e três reais e setenta e dois centavos), representado por 9.658.447
(nove milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, quatrocentas e quarenta e sete) ações, sem valor nominal, sendo 9.506.875 (nove
milhões, quinhentos e seis mil, oitocentas e setenta e cinco) ações ordinárias e 151.572 (cento e cinquenta e um mil e quinhentas e
setenta e duas) ações preferenciais, sem direito a voto, todas nominativas. § 1º - As ações de ambas as espécies poderão ser mantidas
em contas de depósito em nome dos respectivos titulares, sob o regime escriturai, sem emissão de certificados, em instituição financeira
contratada para esta finalidade. § 2º - Nas mesmas condições poderão ser emitidos títulos múltiplos de ações, debêntures e cautelas, que
provisoriamente representem qualquer número destas. § 3º - A propriedade e a cessão das ações nominativas, somente são reconhecidas
quando lançadas nos livros de “Registro de Ações Nominativas” e “Transferência de Ações Nominativas”. § 4º - O preço da emissão das
ações para aumento de capital será fixado pelo Conselho de Administração, atendidas as exigências legais. Art. 8º - As ações da
Companhia poderão ser mantidas sem emissão de certificados, registradas em conta de depósito em instituição financeira autorizada,
podendo a Diretoria da Companhia permitir a cobrança do custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais.
Parágrafo único - O acionista fica obrigado a apresentar à Companhia, sempre que lhe for solicitado, para o exercício de seus direitos,
o competente comprovante de sua titularidade acionária. Art. 9º - O acionista controlador da Companhia, somente poderá transferir, ceder
ou de qualquer forma alienar, direta ou indiretamente, as ações que fazem parte do Bloco de Controle Acionário mediante a prévia
anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Art. 10 - Qualquer recurso originário, direta ou indiretamente, do Estado do
Rio Grande do Sul, que venha a ser ingressado na Companhia, será registrado a favor do mesmo, para tomada de ações em futuros
aumentos de Capital, salvo se expressa e legalmente destinado a outra forma de participação ou financiamento. Art. 11 - Os aumentos
de capital da Companhia serão realizados mediante subscrição pública ou particular e incorporação de reservas, capitalizando-se os
recursos através das modalidades admitidas em lei. Parágrafo único - Nos aumentos de capital, será assegurado o exercício do direito
de preferência a todos os acionistas da Companhia, na proporção de sua participação acionária, em prazo não inferior a 30 (trinta) dias,
nos termos do art. 171, §4º da Lei 6.404/76. Art. 12 - A integralização das ações obedecerá às normas e condições estabelecidas pelo
Conselho de Administração. Parágrafo único - O acionista que não fizer o pagamento de acordo com as normas e condições a que se
refere o presente artigo ficará de pleno direito constituído em mora, aplicando-se atualização monetária, juros de 12% (doze por cento)
ao ano e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação vencida. Art. 13 - A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações.
§ 1º - Os grupamentos ou desdobramentos serão feitos a pedido do acionista, correndo por sua conta as despesas com a substituição
dos títulos, que não poderão ser superiores ao custo. § 2º - Os serviços de conversão, transferência e desdobramento de ações poderão
ser transitoriamente suspensos observadas as normas e limitações estabelecidas na legislação em vigor. Art. 14 - A Companhia, por
deliberação do Conselho de Administração, poderá adquirir suas próprias ações para cancelamento, ou permanência em tesouraria e
posterior alienação, desde que até o valor do saldo de lucros e reservas, exceto a legal, observadas as disposições legais e regulamentares
aplicáveis. Art. 15 - O resgate de ações de uma ou mais classes poderá ser efetuado mediante deliberação de Assembleia Geral
Extraordinária, independentemente de aprovação em Assembleia Especial dos acionistas das espécies e classes atingidas. Capítulo IV
- Dos Órgãos da Companhia - Art. 16 - São órgãos da Companhia: a) Assembleia Geral; b) Conselho de Administração; c) Diretoria
Executiva; e d) Conselho Fiscal. Seção I - Da Assembleia Geral - Art. 17 - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, em dia e hora previamente fixados, para: I - tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de
dividendos; III - eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e os do Conselho Fiscal, e fixar a remuneração dos
administradores, do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria, observada a legislação aplicável; e IV -
aprovar a correção da expressão monetária do capital social. Art. 18 - Além dos casos previstos em lei, a Assembleia Geral reunir-se-á
sempre que o Conselho de Administração achar conveniente e, em especial, para deliberar sobre as seguintes matérias: I - alienação, no
todo ou em parte, de ações do capital social da Companhia; II - alteração do capital social; III - emissão de debêntures; IV - emissão de
quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no país ou no exterior; V - operação de cisão, fusão, incorporação societária, dissolução e
liquidação da Companhia; VI - permuta de ações ou outros valores mobiliários; VII - resgate de ações de uma ou mais classes,
independente de aprovação em Assembleia Especial dos acionistas das espécies e classes atingidas; VIII - reforma do Estatuto Social;
IX - autorização para a empresa mover ação de responsabilidade civil contra os administradores pelos prejuízos causados ao seu
patrimônio; X - eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas; XI - avaliação de bens que o acionista
concorrer para a formação do capital social; e, XII - deliberar sobre a celebração de contrato de indenidade com os membros do Conselho
de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva, Comitês Estatutários e demais empregados e prepostos que atuem por delegação
dos Administradores da Companhia. § 1º - O prazo mínimo entre o primeiro edital de convocação e a data da realização da Assembleia
será de 15 (quinze) dias e o da segunda convocação, de 08 (oito) dias. § 2º - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre
assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica.
§ 3º - Excetua-se ao disposto no parágrafo anterior os pareceres e representações do conselho fiscal, ou de qualquer um de seus
membros, uma vez que poderão ser apresentados e lidos na assembleia geral, independentemente de publicação e ainda que a matéria
não conste na ordem do dia. § 4º - As deliberações da Assembleia serão tomadas por maioria de votos, salvo as matérias previstas no
artigo 136 da lei 6404/76 e outras que exijam quórum qualificado; sendo o voto de cada representante de acionista proporcional à sua
participação acionária no capital da Companhia. § 5º - As deliberações da Assembleia serão registradas no livro de atas, podendo ser
lavradas de forma sumária, desde que: a) os documentos ou propostas submetidos à assembleia, assim como as declarações de voto ou
dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e
arquivados na companhia; b) a mesa, a pedido de acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto
ou dissidência, ou protesto apresentado. § 6º - As declarações de voto poderão ser registradas, se assim o desejar o representante do
acionista. § 7º - A abstenção de voto, quando ocorrer, deverá obrigatoriamente constar da ata e do documento de divulgação da
Assembleia. § 8º - A competência para deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral é do Conselho de Administração. A competência
assiste ainda ao Conselho Fiscal e aos acionistas, nos casos previstos em lei. § 9º - A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral
será constituída pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo representante do Estado do Rio Grande do Sul e por um
Secretário, escolhido dentre os presentes. Art. 19 - O edital de convocação condicionará a presença do acionista na Assembleia Geral ao
cumprimento dos requisitos previstos em lei para esse fim. Art. 20 - O acionista poderá ser representado por procurador nas Assembleias
Gerais, nos termos do art. 126, § 1º da Lei nº 6.404, de 1976. § 1º - Os documentos comprobatórios da condição de acionista e de sua
representação deverão ser entregues na Secretaria Geral da Companhia, conforme o edital de convocação, até 72 (setenta e duas) horas
antes da realização da Assembleia Geral. § 2º - Serão admitidos à Assembleia Geral todos os acionistas que comparecerem com a
documentação necessária à participação da mesma. § 3º - É dispensado o reconhecimento de firma do instrumento de mandato
outorgado por acionistas não residentes no país, devendo o instrumento de representação ser depositado na sede da Companhia com
setenta e duas horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral. § 4º - O acionista poderá participar e votar

a distância, conforme termo de regulamento da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Seção II - Da Administração - Art. 21 -
A Administração da Companhia, na forma deste Estatuto e da legislação de regência, compete ao Conselho de Administração e a
Diretoria Executiva. Art. 22 - É privativo de brasileiros, pessoas naturais, o exercício dos cargos integrantes da Administração da
Companhia, devendo os membros da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração ser residentes no país, podendo ser exigido,
para qualquer cargo de administrador, a garantia de gestão prevista na legislação vigente. § 1º - As atas de Assembleia Geral ou de
reunião do Conselho de Administração, que elegerem, respectivamente, Conselheiros de Administração e Diretores da Companhia,
deverão conter a qualificação de cada um dos eleitos e o prazo de gestão, e, quando a lei exigir certos requisitos para a investidura em
cargo de administração da Companhia, somente poderá ser eleito e empossado aquele que tenha exibido os necessários comprovantes
de tais requisitos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede social. § 2º - Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente,
utilizando-se para tal todas as informações contidas no formulário padronizado, aprovado pela Secretaria da Casa Civil. Art. 23 - A
investidura em cargo de administração da Companhia observará as condições impostas pela legislação aplicável, nos termos da Lei nº
13303/16 e do Decreto Estadual nº 54.110/2018. Parágrafo único - Além das condições para investidura mencionadas no caput deste
artigo, o indicado para o cargo de Diretor, inclusive o Diretor-Presidente, deverá ter experiência profissional de, pelo menos 04 (quatro)
anos, em atividade ou função, diretamente ligada ao tema principal da Diretoria. Art. 24 - É vedado ao administrador deliberar sobre
matéria conflitante com seus interesses ou relativa a terceiros sob sua influência, nos termos do art. 156 da Lei 6.404, de 1976. Nessa
hipótese, deverá registrar em ata a divergência e eximir-se de discutir o tema. Art. 25 - Os Conselheiros de Administração e os Diretores
serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura de termo de posse, subscrito pelo Presidente e pelo Conselheiro ou Diretor
empossado, no livro de atas do Conselho de Administração ou no da Diretoria Executiva, conforme o caso. § 1º - No caso de ser o
empossado o Presidente da Companhia, assinará também o termo de posse o Secretário de Estado ao qual se vincule a CEEE-T. § 2º -
Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição, esta tornar-se-á sem efeito, salvo justificação aceita pelo órgão da
administração para o qual tiver sido eleito. § 3º - O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade, a indicação de pelo menos um
domicílio no qual o administrador receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua
gestão, as quais reputar-se-ão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante
comunicação por escrito à Companhia. § 4º - A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva está
condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, nos termos do disposto no Regulamento do Nível 1, bem
como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Art. 26 - Cada membro dos órgãos da administração deverá, antes de entrar no
exercício das funções e ao deixar o cargo, apresentar declaração anual de bens à empresa e ao Tribunal de Contas do Estado. Art. 27 - O
prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva se prorrogará até a efetiva investidura dos novos
membros. Parágrafo único - Atingidos os prazos máximos de gestão previstos no caput dos artigos 32 e 43, o retorno do membro do
Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 01 (um) prazo de gestão.
Art. 28 - Os administradores eleitos devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos sobre legislação societária e
de mercado de capitais, divulgação de informações, controle interno, código de conduta, a Lei nº 12.846/2013 e demais temas
relacionados às atividades da Companhia. Parágrafo único - É vedada a recondução do administrador que não participar de nenhum
treinamento anual disponibilizado pela empresa nos últimos 02 (dois) anos. Art. 29 - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva
deliberarão com a presença da maioria dos seus membros e suas deliberações serão tomadas, respectivamente, pelo voto da maioria
dos Conselheiros ou Diretores presentes. § 1º - De cada reunião lavrar-se-á ata, que será assinada por todos os membros presentes. § 2º
- O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e a Diretoria Executiva, no mínimo quinzenalmente. § 3º
- Compete aos respectivos Presidentes, ou à maioria dos integrantes de cada órgão da administração da Companhia, convocar, em
caráter extraordinário, as reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva. § 4º - Nas deliberações do Conselho de
Administração e resoluções da Diretoria Executiva, os respectivos Presidentes terão, além do voto pessoal, o de desempate. § 5º - As
reuniões do Conselho de Administração e Diretoria Executiva poderão ser realizadas de forma remota, com uso de tecnologia de
videoconferência. Art. 30 - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva responderão, nos termos da legislação
vigente, individual e solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para a Companhia. § 1º - A
Companhia assegurará aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e dos
membros de Comitês Estatutários a defesa em processos judiciais e administrativos contra eles instaurados pela prática de atos no
exercício do cargo ou função, desde que não haja incompatibilidade com os interesses da Companhia. § 2º - O benefício previsto no
parágrafo 1º deste artigo aplica-se aos ocupantes e ex-ocupantes de função de confiança e demais empregados e ex-empregados
regularmente investidos de competência por delegação dos administradores. § 3º - A forma do beneficio mencionado será definida pelo
Conselho de Administração. § 4º - A Companhia poderá manter, na forma e extensão definida pelo Conselho de Administração, observado,
no que couber, o disposto no parágrafo 1º, contrato de seguro permanente (D&O) em favor das pessoas mencionadas, para resguardá-los
de responsabilidade por atos ou fatos pelos quais eventualmente possam vir a ser demandados judicial ou administrativamente. § 5º - A
Companhia poderá, ainda, celebrar contratos de indenidade com os membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria
Executiva e todos os demais empregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos administradores da Companhia, de forma
a fazer frente a despesas relacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam atos praticados no exercício de
suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou do início do vínculo contratual com a Companhia. § 6º - Se alguma das
pessoas mencionadas for condenada, com decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação da lei ou do Estatuto
Social da Companhia ou decorrente de ato culposo ou doloso, esta deverá ressarcir à CEEE-T todos os custos e despesas decorrentes
da defesa de que trata os parágrafos 1º, 4º e 5º, além de eventuais prejuízos à imagem da Companhia. Art. 31 - O limite máximo de
participação do Conselheiro em Conselhos de Administração não poderá ser superior a 05 (cinco), considerando-se o da Companhia,
observada a limitação remuneratória. Parágrafo único - É vedada a participação remunerada de membros da administração pública
estadual, direta ou indireta, em mais de 2 (dois) órgãos colegiados de empresa estatal, incluídos os Conselhos de Administração e Fiscal
e os Comitês de Auditoria. Seção III - Do Conselho de Administração - Art. 32 - O Conselho de Administração será integrado por até
08 (oito) membros, eleitos pela Assembleia Geral, que designará dentre eles o Presidente, com prazo de gestão unificado de 02 (dois)
anos, sendo permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, assim constituído: I - até 05 (cinco) Conselheiros indicados pelo
acionista CEEE-PAR (Estado do Rio Grande do Sul), dentre os quais um obrigatoriamente será o Diretor-Presidente da Companhia; II -
até 02 (dois) Conselheiros indicados pelo acionista minoritário da Companhia; III - é garantida a participação de 01 (um) Conselheiro
representante dos empregados. § 1º - O Presidente do Conselho de Administração será sempre um dos representantes do acionista
controlador. I - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor-Presidente da Companhia não poderão ser
acumulados pela mesma pessoa. § 2º - O Conselheiro representante dos empregados, previsto no inciso III, não participará das
discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive matérias de
previdência complementar e assistenciais, hipóteses em que fica configurado o conflito de interesses. § 3º - As matérias que configurem
conflito de interesses, conforme disposto no parágrafo 2º acima, serão deliberadas em reunião convocada sem a presença do Conselheiro
de Administração representante dos empregados, sendo-lhe assegurado o acesso à ata de reunião e aos documentos referentes às
deliberações, no prazo de até 30 (trinta) dias. § 4º - O Conselho de Administração deverá ser composto, no mínimo, por 25% (vinte e cinco
por cento) de membros independentes, conforme disposto na Lei nº 13.303/2016. Art. 33 - Compete ao Conselho de Administração a
fixação das diretrizes fundamentais da administração, bem como: I - deliberar sobre a organização de empresas subsidiárias ou cessação
da participação acionária da Companhia nas referidas empresas; II - deliberar sobre a associação, diretamente ou por meio de subsidiária
ou controlada, com ou sem aporte de recursos, para constituição de consórcios empresariais ou participação em sociedades, com ou sem
poder de controle, no Brasil ou no exterior que se destinem direta ou indiretamente à exploração da produção ou transmissão de energia
elétrica sob regime de concessão, autorização ou permissão; III - deliberar sobre os acordos de acionistas a serem firmados pela
Companhia, suas subsidiárias ou controladas, antes de sua assinatura, cumprida a legislação vigente; IV - deliberar sobre a tomada de
empréstimos ou financiamentos no país e no exterior; V - deliberar sobre concessão de empréstimos ou financiamentos tomados no país
ou no exterior, de sociedade subsidiária ou controlada, de que participe; VI - convocar a Assembleia Geral de acionistas, nos casos
previstos na Lei nº 6.404, de 1976, ou sempre que julgar conveniente; VII - propor à Assembleia Geral o aumento de capital, a emissão
de ações, bônus de subscrição e debêntures da Companhia, exceto as previstas no inciso VIII; VIII - autorizar a aquisição de ações de
emissão da Companhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, bem como deliberar sobre a
emissão de títulos não conversíveis e de debêntures simples, não conversíveis em ações; IX - deliberar sobre negociação de ações ou
debêntures; X - autorizar a alienação de bens do ativo permanente e a constituição de ônus reais, observada a Política de Alçadas quanto
à alienação de bens móveis; XI - deliberar sobre fazer ou aceitar doações com ou sem encargos, observada a Política de Alçadas; XII -
eleger e destituir os Diretores da Companhia e fiscalizar a sua gestão; XIII - examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia,
bem como solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos; XIV - analisar, a
qualquer tempo, o balancete e demais demonstrações financeiras, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; XV - aprovar os relatórios
da administração; XVI - escolher e destituir os auditores independentes; XVII - solicitar auditoria periódica sobre as atividades da entidade
fechada de previdência complementar que administra o plano de benefícios da Companhia; XVIII - deliberar sobre a declaração de
dividendos intermediários e sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, por proposta da Diretoria Executiva; XIX - conceder férias
ou licença ao Presidente da Companhia. XX - aprovar o Planejamento Estratégico da Companhia; XXI - aprovar o orçamento anual da
Companhia, que deverá ser elaborado em consonância com o Planejamento Estratégico; XXII - realizar a avaliação de desempenho,
individual e coletiva, anualmente, dos administradores e dos membros de Comitês; XXIII - deliberar sobre a criação, funcionamento e
extinção de Comitês de suporte ao Conselho de Administração para aprofundamento dos estudos estratégicos, bem como, eleger e
destituir seus membros, observada a legislação vigente; XXIV - Promover anualmente análise de atendimento das metas e resultados na
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo divulgar suas conclusões. XXV - Examinar e aprovar previamente
à respectiva celebração, todo e qualquer ato obrigacional a ser contratado e cujo valor exceda a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
§ 1º - Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o inciso XXIV as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa
ser comprovadamente prejudicial ao interesse da Companhia. § 2º - Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. § 3º - O Conselho de
Administração reunir-se-á, ao menos 01 (uma) vez ao ano, sem a presença do Presidente da Companhia. § 4º - O Conselho de
Administração reunir-se-á, pelo menos 02 (duas) vezes ao ano com a presença dos Auditores Externos. Art. 34 - A remuneração mensal
devida aos membros do Conselho de Administração, fixada em Assembleia Geral, não excederá a 20% (vinte por cento) da remuneração
mensal média dos Diretores, excluídos os valores relativos a benefícios, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer
espécie, nos lucros da Companhia. Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração terão ressarcidas suas despesas de
locomoção e estada, sempre que residentes fora da cidade em que for realizada a reunião, e, somente de locomoção, quando residente
na cidade. Art. 35 - Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando o membro do Conselho de Administração deixar
de comparecer a 02 (duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem motivo justificado. Art.
36 - No exercício de suas atribuições compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo das competências previstas na legislação
vigente: I - discutir, aprovar e monitorar decisões envolvendo práticas de governança corporativa, relacionamento com partes interessadas,
política de gestão de pessoas e código de conduta de agentes; II - implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos, controles
internos e conformidade estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que esta exposta a Companhia e suas
controladas, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e aqueles relacionados à ocorrência
de corrupção e fraude; III - estabelecer política de porta-vozes visando eliminar o risco de contradição entre informações de diversas
áreas e as dos executivos da Companhia; IV - avaliar os diretores da Companhia, nos termos do inciso III do artigo 13 da lei 13.303/16,
podendo contar com apoio metodológico e procedimental do comitê estatutário referido no artigo 10 da lei 13.303/16. Art. 37 - O Conselho
de Administração, em cada exercício, submeterá à decisão da Assembleia Geral Ordinária o relatório da administração e as demonstrações
financeiras, bem como a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes, anexando o seu parecer e o
parecer do Conselho Fiscal, nos termos do inciso IX, do art. 46, e o certificado dos auditores independentes. Art. 38 - No caso de vacância
no cargo de Presidente do Conselho de Administração, o substituto será eleito, na primeira reunião do Conselho de Administração,
permanecendo no cargo até a próxima Assembleia Geral. Art. 39 - No caso de vacância no cargo de Conselheiro, o substituto será
nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral, na forma do art. 150, da Lei nº 6.404, de 1976.
Parágrafo único - O Conselheiro eleito em substituição completará o prazo de gestão do substituído. Art. 40 - O Conselho de
Administração contará com o apoio do Comitê de Auditoria. § 1º - O Comitê de Auditoria, de caráter permanente, será composto por, no
mínimo 03 (três) membros e no máximo 05 (cinco) membros, em sua maioria independentes, e observará as condições impostas na
legislação e na regulação aplicável. § 2º - A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada pela Assembleia Geral em
montante não inferior à remuneração dos Conselheiros Fiscais. § 3º - Os membros do Conselho de Administração que ocuparem cargo
no Comitê de Auditoria da própria Companhia, deverão optar por uma das remunerações. Art. 41 - O Comitê de Elegibilidade é o órgão
que fará a verificação do processo de indicação e de avaliação dos Administradores e Conselheiros Fiscais. Parágrafo único - O Comitê
de Elegibilidade será constituído por 03 (três) membros, oriundos do Comitê de Auditoria, sem remuneração adicional. Art. 42 - Além dos
comitês mencionados nos artigos anteriores, o Conselho de Administração poderá criar outros Comitês de suporte para tomada de


